
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.829.202 - MG (2019/0224428-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J E DE S C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.   
AGENTE REINCIDENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência de ambas as turmas criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese.
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 1º de outubro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : J E DE S C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por J. E. DE S. C. contra decisão 
proferida por esta Relatoria que, às fls. 274-277 (e-STJ), negou provimento ao recurso especial 
defensivo e manteve afastado o princípio da insignificância.

Em suas razões, a defesa sustenta que "não desconhece o posicionamento desse 
C. STJ sobre a aplicação do princípio da insignificância aos acusados reincidentes ou com maus 
antecedentes. No entanto, tal matéria está longe de ser pacífica".

Defende, ainda, que "para aplicação do princípio da insignificância aos 
reincidentes ou com maus antecedentes e com reiteração delitiva, somente critérios objetivos 
devem ser analisados e não as condições pessoais dos acusados" (e-STJ, fl. 286).

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso ao exame do órgão colegiado competente.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.   
AGENTE REINCIDENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência de ambas as turmas criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese.
2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A decisão agravada, a seguir transcrita, está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e não merece reparo.

"O recurso não merece prosperar.
De início, cumpre informar que este Superior Tribunal de Justiça já firmou 
entendimento no sentido da possibilidade de aplicação do princípio da 
bagatela às condutas regidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (HC 
276.358/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 22/09/2014), 
portanto, faz-se necessária a análise acerca de sua efetiva aplicação no 
presente caso.
Impende consignar que o "princípio da insignificância - que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir 
ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." 
(STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, SEGUNDA 
TURMA, DJ 19/11/2004).
Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, 
é necessário o exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso 
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concreto, a fim de se evidenciar a ocorrência de lesão grave e penalmente 
relevante ao bem em questão.
Assim, além dos pressupostos objetivos, idealizados pelo Pretório Excelso, 
deve estar presente também o requisito subjetivo, indicativo de que o réu 
não poderá ser um criminoso habitual.
Na hipótese dos autos, observa-se que o Tribunal de origem asseverou:

"Ao meu sentir, à hipótese dos autos não se mostra adequada a aplicação 
de medida em meio aberto, porquanto esta não é a primeira incursão 
infracional do adolescente, reincidente na prática de outros atos, 
sendo-lhe imposta anteriormente as medidas de liberdade assistida e 
prestação de serviços à comunidade que, ao que tudo indica, não 
surtiram o efeito desejado" (e-STJ, fl. 226)

Outrossim, o Juízo de primeiro grau fundamentou em sua decisão:
"Nota-se da CAM de f. 61, anotações em desfavor do representado. 
Possui outras condenações e processos em andamento ainda em fase de 
instrução. Outrossim, registra execução de medida baixada, com medidas 
em meio aberto, que, ao que parece, não atingiram por completo o objeto 
ressocializador. Além disso, pode se verificar que várias anotações 
desfavoráveis, são relativas a outros atos infracionais contra patrimônio." 
(e-STJ, fl. 108).

Nesse passo, ao assim decidir, a Corte recorrida está em consonância com 
a  jurisprudência de ambas as turmas criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça, as quais reconhecem que o princípio da insignificância não tem 
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas, situação que não 
se apresenta na hipótese.
A propósito, confira-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. VALOR ÍNFIMO DOS BENS. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Na linha da jurisprudência desta eg. Corte e do Supremo Tribunal 
Federal  -  STF, a reiteração criminosa mostra-se incompatível com o 
princípio da insignificância, ainda que seja ínfimo o valor dos bens 
furtados.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 960.125/AC, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
06/10/2016, DJe 17/10/2016);

"HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  EM  SUBSTITUIÇÃO  AO  
RECURSO  CABÍVEL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO 
QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES. PRECEDENTES.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1.  O  Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela  
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição ao recurso próprio, 
prestigiando  o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e  a  
utilidade  do  writ,  visto  permitir a concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade.
2.  Com  efeito, a Terceira Seção desta Corte Superior reafirmou, no 
julgamento   dos   EAREsp  n.  221.999/RS,  de  minha  relatoria,  o 
entendimento  de que, em regra, a reiteração criminosa impossibilita a  
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aplicação  do  princípio da insignificância nos delitos de furto, ressalvada  
a  possibilidade  de as instâncias ordinárias entenderem pela sua 
incidência no exame do caso concreto.
3.  No  presente  caso,  verifico  que  o  principio da bagatela foi afastado,  
porquanto  o  réu  é portador de maus antecedentes. Dessa forma,  tendo  
em vista que o entendimento das instâncias ordinárias está  em  
consonância com a jurisprudência deste Tribunal, não há se falar em 
constrangimento ilegal a ser reparado.
4. Habeas corpus não conhecido." (HC 361.928/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/09/2016, DJe 06/09/2016)

Anote-se, por fim, que o simples fato de os bens haverem sido restituídos à 
vítima, não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do 
princípio da insignificância. Nesse sentido: AgRg no AREsp 754.797/MG, 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/12/2015, DJe de 11/12/2015, AgRg no REsp 1.563.252 / SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 4/2/2016, DJe de 
22/2/2016.
Assim, dever ser mantido o entendimento adotado pelo Tribunal a quo no 
sentido da impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância à 
hipótese.
Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do Regimento 

Interno do STJ, nego provimento ao recurso especial".

Cumpre registrar que, excepcionalmente, esta Corte, analisando caso a caso, tem 
reconhecido o princípio da insignificância para réus reincidentes, mormente quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas, 
situação que não se apresenta na hipótese.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0224428-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.829.202 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02653620320168130701  0701160265362  10701160265362  10701160265362000  
10701160265362001  10701160265362002  2019000830086  2653620320168130701

EM MESA JULGADO: 01/10/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J E DE S C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Furto (art. 155)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J E DE S C 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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